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ANEXO IV 

INFORMAÇÕES - NOTA FISCAL ELETRÔNICA 

IMPORTANTE 

SECRETARIA DA FAZENDA 

COMUNICADO 

ieme/SP, 20 de outubro de 2.010 

A Prefeitura do Município de Leme, neste ato representada pelo Sr. Carlos 
César de Godoy, - Secretário da Fazenda, comunica Vossa Senhoria que de 
acordo com o Protocolo (CONFAZ Conselho Nacional de Política Fazendária) nº 

85 de 09/07/2010, a partir de 1º de dezembro de 2.010, todos os 
contribuintes independentemente da atividade econômica exercida, realizem 
operações: 

I - destinadas a Administração Pública direta ou indireta, inclusive 
empresa pública e sociedade de economia mista, de qualquer dos Poderes da 
união, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios; 

“Ficam obrigados a emitir Nota Fiscal Eletrônica — NF-e” 

Portanto, comunico Vossas Senhorias para que divulguem esta informação 
aos seus fornecedores para evitar problemas futuros, ou seja, à recusa do 
Documento Fiscal pela Divisão de Contabilidade do Município de Leme. 

Insta salientar que os documentos “notas Fiscais” mecânicas ou 
manuais não serão aceitas E Divisão “de Con Pro 

VÁsrios César d 
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Protoc. ICMS CONFAZ 85/10 - Protoc. ICMS - Protocolo ICMS CONSELHO 
NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ nº 85 de 09.07.2010. 

D.O.U.: 14.07.2010 

attera o Protocolos ICMS 42/09. «u 
estabelece B Bbrigatoriedade sa 
utilização da Mota Fiscal Eletrônica 
Cray gala cemtério da ChHAE s 

operações com os destinatérios aque 

asgecifica 

   

                  

Ur istados de Acre, Alagoas. Amapa. Amazonas. Gáhia, Coati, o Santi 

Goias, Mar Grosso, Mato Grosso do But, Milmas Gerais Paul 

+ Piaui, Bio de Janeiro, Bio Grande do Morts nde d 

   +, Santa Catariha, São Paúlo Sergipe e Tocantins e 

Federal, neste ato representados pelos respectivos Secretários do Es: 
ã Finanças cu Erihutação, corsideraddo é disposto nos afis 192 E 199 do Código 

Tributário Nacional - Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 «ro So ds css 
ocimeica co Ajuste SINIEF 07, de 30 de setembro de 2005. cesivesm co cura 

WAS TFIÇE 

  

mrimetra À Clausula segi      
Ecfal Cof a Seguro rongaáca: 

  

! - destinadas à Administração Pública direta ou indireta, inclusive empresa 
pública e sociedade de economia mista, de qualquer dos Poderes da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios; 

à! - com destinatário localizado em unidade da Federação diferente daquela di 
emitánio 

E - de comercio | cortina 

Protocolo ICMS CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - 
CONFAZ nº 85 de 09.07.2010 (Altera o Protocolos ICMS 42/09, que 
estabelece a obrigatoriedade da utilização da Nota Fiscal Eletrônica (NF- 
e) pelo critério de CNAE e operações com os destinatários que 
especifica. ) 
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DECRETO Nº 8.163, DE 21 DE AGOSTO DE 2023. 

“Dispõe sobre a retenção na fonte do imposto sobre a remada 

nos pagamentos efetuados por Orgãos da Adminisitação 

Publica Direta do Município, nejusive suas Autarquias e 

Fundações, e da cultas prosdências 

CLAUDEMIR APARECIDO BORGES, Prefeito do Municigio de Leme. 
Estudo de São Paulo no uso ge suas atribuições legais que fio confere a Lei Orgão 
nuca do Mamacigio, e. 

Considerando o disposto pe ueiso L de asugo 158 da Constituição Federal 
que atibii aos Municípios à litulacidade do produto da arcecadeção do imposto da 
Uniho sobe a renda e proventos de qualquer namrsza. incidente na fonte, sobre 
teadimontos pagos, a qualquer título, por eles, suas autarquias o pelas fnndações que 
imstifuicémn e mantiverem”, 

Considerando a decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federel no julga- 
mento do Recurso Exiszandizário com Reperçuasão Geral a” | 293 483-RS, no Ação 
€rvii Pública Quiginário nº 2697; 

Considerando a tese fixada pare o Tema 1H), da Repercussão Gira! que 
deu imespretação conforme a Constimição Federal, do artigo 64, do Lei Federal a” 
9.430, de 27 de dezembro de 1996, para attibuis aos Maunicinos a hivlacidade das 
receitas nricvadadas » título de imposto de resida eetido na fonte incidente sobre 
valores pagos por eles, suas autarquias e fendações a pestoas fisicas ou jurídicas 
contratadas para a prestóção de bes ou serviços o possibilizar a vtilização do mes- 
mo regramento aplicado pela União, no caso, é fnstração Normativa RFB a” 1.234, 
de 12 ds dezembro de 2012, 

Comsderando que s Receita Federal do Brasil editou pInscução Normativa 
RFB nº 2094, de 15 de julho de 2027, alterando a Instrução Negativa RFB nº 
2,005, de 29 de lameiso de 2071, que dispôs sobre » apresentação da Diclacação 
de Debitos e Créditos Tributários Federais (DCTF 5 e à Declaração de Débitos e 
Créitos Tributários Federais Previdenciárias e de Datas Entidades é Fundos IDC- 
Ti web 

Considerando a irreversibilidado da decisão acima citeda, cujo Acórdão foi 
objeto de cmbans de declanção opostos pela Fazenda Necivnal tão somente vom 
à pretensão de obter a modulação dos seus efeitos, 

Considerando que o Iposto de Renda Retido ma Fonte é de compeitaçia 
mensal ço que exige à incdlacs adequação dos procedimentos pára fins de aplicação 
di novo regmanênto so forstcimento de beus e prestação de serviços, tachásive DOS 
contents em curso. com vistas a assegura o comprimento do disposto jo arugo 17. 
da Lei Complemicutar Fedecal bº 101, de 2000 (LRF). 

Comaides dado sida, o Conunicado GP nº 35/2023. do sgrégio Tribunal de 

   

  

  

Contas do Estude de São Paulo: 
“onstdecindo por fim, a idade de podi sp para 

que a setenção eo recelkimento de tribatos é conrribanções vejam néalizados gm 

conformitade so que Fos deli do pelo STF e di a tégictaçã “deixar 
de comprit com és nbrigações acessórias de prestação de informações: à Recaia 
Federal do Brasil 

DECRETA 

As 3º Ovórgãos da Administração Pública Menicipol Direta, Autárquica e 
Fundscional do Memeipão de Leme. Estado de São Paulo, estão abeigados a reter 
e recolher 20 Tesoury Municipal o Enposte sobre a Renda Retido na Potts IRRF) 
incudecte sobre os pagumentos que efemazem a pessoas fistcas ou jurielicas peis for. 
necimento de beas ou prestação de serviços em geral inclonve obras de cotisirução 
civil com base nas aliguotas previstas no-Anero É da Instrução Normanva RB nº 
134, de Pt de janeinisde 2082, especificamente s coma "IR (024, devcado tam- 

bém observar 6 disposto neste Decreto e sa IN REB nº |. 234/2012. 

Fº Mãe seca reatizado qualques desconto de Comribuição para o PISPA- 
SEP. ea titulo de Contribuição Social Sobreo Lucca Liguido (CSLL je Conmisuição 
qa o Fosocamento da Seguridade Social - CRIFINS. sossalsadas as lupóteses de 
velebração de Convémo com a REB, dos ternos à que se-relere o artigo 3% da Ler 

Federala” 16,834, 29 de dezembro de 2063 

57º As celsações ta fonte do nposto de renda seção efemmadas sobre qual. 
quer forma de pagamento. inchusive.os que forem amreripados por centa-de farmeni- 

mento de bens ou de prestação de serviços, para enirega futura. 
E 3 Os valoses do imposto de renda retidos aa fonte deverão ser rocoilidos 

& conta do Tesagro Marigiaal, por meto de procedimentos adotades q sistema H- 
nanceiro e contébil do Mumeipio. até o 5º (quintos dia util domsts cubseguente so 
daretração. 

E 4º Não havaça retenção de umpesto de renda mas lupúleses elencadas mo 
artigo 4º. da Instração Nesmativa RFB nº L.IHM012. 

ES A condição de imunidade = isenção, cu. pus sex optante pele Simples 

Nacronaf, para fins de aplicação do 3 4º, deverá ser comprovada a cada pagamento 
a ser efetuado, mediante declaração enviada junta co documento fiscal, confonoe 
es Aces MH, ED e IN, da lasimação Normativa RED? 1754/2017, conforme O emo 

  

INEO, 

4º O cálculo das retenções do imposto de senda na fonte incidentes solte 
usp fetundes a pessoas sendo restizado com base sa 
tabela progresiva mess! vigente. 

As, 2 Os contratados seção notiticades-e oricatados na -foens do Agro 
Único deste Decreto; pars que, quando de faruramento-das bense serviços prestados 
e para Gas exclusivos de ERRF. passem a obsercar o dispostoneste Decreto o aa EN 
RFB" 12240012 

Porâgrafo Único Os contratados ficam obrigados a destacar o valor de in   

MPRENSA OREDAL DO MUNICIPIO DE LEME à 

posto de ronda à ser seindo pertincate à namrezs do bens forescida ou do serviço 
pre: 

Ar 3º Os prestadores de serviço e fornecedores do bens deverão emitir or 
documentos fiscais em chscrvância às regras de retenção dispostas neste Decreto e 
2a Instrução Normativa REB nº 1.23422012. 

FIOsd decobraniça em desscorão previ: 
artigo, não seção avesas pura has de luguidação de despesr 

& 2 Famiras de enero elétrica, ilefonia e cutras que senham código de 
barras ficam temporaniamente dispensadas da retenção, por força dalificuldado de 
quitação do débito com o fornecedor até que seis atendida o dispeste-no mtigo ss, 
deste Decreiu. 

  hecapútdeste 

AR SA retenção ns fome do imposto do renda sobre as faturas de cnengia 
elúnica, de teletoaia e serviços sobre es quais o Musizípio venlizo pagamentos ex- 
clunivamente por meio de fepara cu boleto bancário com código de baras-e que não 
se verifique a viabilidade de scr realinado de out Inema, seré efetuada após serem 
realizadas as negociações e ajustes mocessários e os sefendos documentos sejam 
emitidos pelas empresas já com o valo: Liquido da retenção e com destaque do valor 
do importo de seada s ser retido. 

E IV As negociações = austes necessários ao cumprimento de caput não de 
verão nltrspassar O prazo de 15 (quissrc) dias contados da data da crêscia da polibea. 
ção e oricuteção ao foracendor ima prestador de serviço. 

$ 2º Em caso de descuraprimento da prazo fixado através do 5 1º, a retenção 
será efetuada medisate ato do Execulico, 

    

  

Mat 5º Esto Decreto entra em vipor da dais de sua prohicação, 
seus eleitos após 15 (quinzejda dita de sia publicação 

Leme. 21 de Agosto de 2975. 

CLAUDEMIR APARECIDO BORGES 
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